
Pedro Motta: A posição do STJ sobre o
artigo 85 do CPC

29/05/2020

No último dia 12, a 1ª Turma da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, por meio do
julgamento do Recurso Especial nº 1.776.512/SP, decidiu negar provimento ao recurso do
contribuinte e confirmar acórdão oriundo do TJ-SP que afastou a aplicação dos artigo 85, §3º,
do CPC/15, deixando de aplicar as faixas previstas e fixando os honorários advocatícios de
maneira equitativa.

O artigo 85, §3º, do CPC/15 estabelece os intervalos

percentuais que devem ser fixados os honorários quando a condenação envolve a Fazenda
Pública, tendo como critério o valor da causa. Caso o valor supere o primeiro intervalo, deve
ocorrer a segregação das faixas para que aplique o percentual do primeiro intervalo naquilo
que exceder o segundo percentual, e assim por diante.

O caso recentemente julgado pelo STJ é uma execução fiscal proposta pelo município de São
Paulo no valor de aproximadamente R$ 32 milhões, que foi extinta sem resolução de mérito em
razão do reconhecimento da falta de exigibilidade do título. Antes, o juízo de origem, ao
extinguir a execução, aplicou o artigo 85, §3º, do CPC/15 e condenou o município ao pagamento
de honorários advocatícios no total de aproximadamente R$ 1,4 milhão.

No entanto, o município recorreu ao TJ-SP, que reformou a sentença parcialmente para fixar os
honorários de maneira equitativa no montante de R$ 15 mil. Interposto recurso especial pelo
contribuinte, o caso foi distribuído ao ministro Gurgel de Faria, que o levou para a turma
votando para manter o acórdão do tribunal paulista.

Acontece que o fundamento utilizado foi de que, não tendo ocorrido o julgamento de mérito da
questão, inexistiria qualquer proveito econômico o que possibilitaria a fixação dos honorários
por equidade. Diante disso, os ministros da 1ª Turma acompanharam o voto do ministro Gurgel
em todos os termos.
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E, de fato, os argumentos que circundam o sempre bem fundamentado voto do ministro Gurgel
fazem com que até mesmo os advogados tendam a concordar com a não aplicação das faixas de
honorários previstas pelo artigo 85, §3º, do CPC em casos específicos. Mas e se por um erro dos
patronos essa cobrança fosse levada adiante? Não existiria então um proveito econômico que
justificasse a utilização das faixas do artigo 85, §3º, do CPC/15?

Ora, o CPC é muito claro ao permitir a fixação dos honorários advocatícios por equidade apenas
nos casos em que "for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor
da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa (…)".
E ainda dispõe que mesmo por equidade deve obedecer o percentual mínimo de 10% do valor
da causa, previsto pelo § 2º do artigo 85 do CPC.

Ou seja, além de não aplicar as faixas previstas e determinar a apreciação por meio de
equidade, ainda não fixou levando em conta o percentual mínimo de 10% do valor da causa.

No entanto, esse posicionamento tomado pela 1ª Turma do STJ não é inédito na corte.
Importante destacar que a jurisprudência formada aponta, inicialmente, para a impossibilidade
de se discutir o quantum dos honorário no Superior Tribunal de Justiça, por entender que essa
não é a instância cabível para analisar questões fáticas.

Apesar disso, por diversas vezes, a corte entendeu por superar essa barreira quando diante de
uma situação extrema em que valor é desproporcional, tanto para cima quanto para baixo.
Ocorre que o caso recentemente julgado não discute o quantum dos honorários advocatícios,
muito menos questões fáticas, mas a aplicação das faixas de honorários prevista pelo artigo 85,
§3º, do CPC.

Se fosse possível absolver todo o contexto fático e político que circunda essa discussão,
trazendo a questão de maneira "crua" e literal, o resultado, muito provavelmente, seria
unânime e a linha de raciocínio desenvolvida seria algo parecido com a seguinte: "estamos
diante de uma disposição de lei que não foi obedecida pelo tribunal de origem e, por essa razão,
merece reforma para que se adeque ao que a legislação dispõe" (ao menos na aplicação do
percentual mínimo de 10%).

Ocorre que, por se tratar de honorários a serem pagos pela Fazenda Pública, ou seja, ao final
das contas por todos nós, algumas outras questões que não previstas expressamente na
legislação são sopesadas.

Ainda, nos casos chancelados pelo STJ em que a apreciação dos honorários se dá por equidade,
normalmente, mesmo que a execução fiscal tenha um valor considerável, ocorre a extinção
precoce do feito executivo, seja pelo próprio reconhecimento do ente público de alguma
irregularidade ou algum outro vício.

Mesmo assim, vale ressaltar que os honorários sucumbenciais foram estabelecidos, em regra,
sobre o valor da causa, já que a responsabilidade e a própria diligência no cumprimento das
obrigações da profissão devem ser remuneradas conforme os riscos. Em uma execução fiscal de
R$ 32 milhões, os riscos são maiores, o que justifica uma remuneração maior. Existindo esse
risco concreto, há um proveito econômico em elidir, naquele momento, o feito executivo.
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Ainda, a verba sucumbencial serve como uma forma de impedir atuações muitas vezes
irresponsáveis das Fazendas Públicas, que ajuízam execuções milionárias sem prestar atenção
em requisitos básicos de constituição. Um mero pedido de desculpas não é suficiente para curar
o trauma de receber uma cobrança milionária nitidamente indevida.

De qualquer forma, parece que a posição tomada pelo STJ ainda não é um ponto final na
discussão. Isso porque recentemente foi proposta pela OAB a Ação Declaratória de
Constitucionalidade nº 71, que busca exatamente garantir que o artigo 85, §3º, do CPC/15 seja
aplicado independentemente do valor do feito (sobretudo nos mais elevados) e que as hipóteses
de apreciação equitativa não sejam ampliadas.

Mas tudo isso ainda esbarra em um ponto fulcral: seria o Judiciário o meio mais adequado para
permitir uma interpretação ampliativa, ou de fato alterar o Código de Processo Civil, que
passou por um rigoroso processo até ser aprovado? Afinal, a exceção criada pela corte não está
disposta pelo CPC, muito pelo contrário.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-mai-29/pedro-motta-posicao-stj-artigo-85-cpc/
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